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ENTIDADES DE SERVIDORES FEDERAIS 
DIVULGAM MANIFESTO EM DEFESA DO 
SERVIÇO PÚBLICO E DA DEMOCRACIA

CAMPANHA DEFENDE SUBSTITUIR 
SERVIDORES PÚBLICOS POR 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

	 Entidades representativas de servidores 
públicos federais divulgaram um manifesto em 
defesa do serviço público, dos servidores e da 
democracia, assinado na terça-feira (20), às vésperas 
do segundo turno das eleições presidenciais. 
O documento critica propostas de reforma 
administrativa, mudanças nas relações de trabalho 
e medidas de redução de gastos públicos que, na 
avaliação das organizações é representada por uma 
candidatura que tem como símbolo, uma tesoura. 
	 O texto afirma que o país está diante de “dois 
projetos de Estado profundamente distintos” e 
que as decisões políticas sobre o funcionamento 
do Estado têm consequências tanto para as 
condições de trabalho dos servidores quanto para 
a continuidade das políticas públicas.
	 Pontos em questão
	 Entre os pontos levantados estão possíveis 
mudanças nas regras de estabilidade, congelamento 
ou redução salarial, restrições à contratação de 
novos servidores e demissões em larga escala. Para 
as entidades, essas medidas podem enfraquecer 
as carreiras públicas e comprometer a autonomia 
técnica dos servidores. O manifesto defende que 
a estabilidade protege o exercício das funções 
públicas contra pressões políticas e econômicas. 
	 O documento também trata da negociação 
coletiva e da liberdade de organização sindical. As 
organizações criticam restrições ao diálogo entre 
governo e funcionalismo e destacam a importância 
de espaços de negociação sobre salários e 
condições de trabalho. Os signatários reconhecem 
a retomada do diálogo institucional e a concessão 
de reajustes nos últimos anos, mas ressaltam 
que as medidas não recompõem integralmente 
as perdas acumuladas pela categoria. 
	 Outro ponto de preocupação é o possível 
impacto de cortes orçamentários sobre programas 
sociais como Bolsa Família, Farmácia Popular, 
Minha Casa, Minha Vida e Pé-de-Meia. 
	 Condsef/Fenadsef também age em defesa 
da categoria
	 Na mesma data (20/10), a nossa confederação, 
a Condsef/Fenadsef, também fez uma ação de 
apoio aos servidores. Ao lado de centrais sindicais 
e outras confederações, a Condsef assinou uma 
carta dirigida ao presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, entregue à ministra da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, Esther Dweck. Intitulada 
“Valorizar quem trabalha, cuidar de quem precisa: 
continuar construindo o Brasil que queremos”, 
a carta defende a valorização dos servidores, a 
realização de concursos públicos, o respeito à 
negociação coletiva e o fortalecimento dos serviços 

públicos.
	 O documento apresenta um balanço das 
medidas adotadas desde 2023, como a retomada 
da Mesa Nacional de Negociação Permanente, 
o reajuste de 24,75% concedido aos servidores 
federais naquele ano e a assinatura de 49 
acordos setoriais para reajustes e reestruturação 
de carreiras. Cita ainda o aumento do auxílio-
alimentação, de R$ 458 para R$ 1.192, entre 
2023 e abril de 2026. As entidades signatárias 
também se posicionam contra propostas de cortes 
expressivos de despesas e de redução da estrutura 
administrativa sem avaliação dos impactos sobre 
os serviços prestados à população.

	 No último dia 30/09, a coordenadora de 
campanha do candidato a presidência Flávio 
Bolsonaro, declarou em um podcast os planos 
para a substituição de servidores públicos por 
inteligência artificial. Ela não detalhou em quais 
áreas nem com que abrangência a medida seria 
aplicada caso o candidato seja eleito.
	 Com base em reportagem do ICL, a economista 
afirmou que as vagas abertas por aposentadoria 
poderiam deixar de ser repostas por concurso e 
passar a ser substituídas por tecnologia. Na ocasião, 
ela questionou se seria possível ir substituindo por 
inteligência artificial “no tempo”, em vez de abrir 
novos concursos.
	 De acordo com o Sintrajufe-RS, a economista 
chegou a falar em substituir 12 milhões de 
servidores. O Brasil tem cerca de 15 milhões de 
servidores públicos nas esferas federal, estadual e 
municipal, e a maioria atua nas áreas de saúde e 
educação.
	 Esta não é a primeira vez que a coordenadora 
trata do assunto. Em 6 de agosto, no programa 
Pânico, da Jovem Pan, ela questionou quantas 
carreiras administrativas poderiam ser 
substituídas por tecnologia em cinco ou dez anos, 
apresentando a ideia como forma de reduzir os 
custos da máquina pública. Ainda em agosto, no 
25º Fórum Empresarial do Grupo Lide, defendeu a 
revisão de carreiras administrativas e operacionais 
diante dos avanços da inteligência artificial.
	


